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Da Historiografia: campos, mitos, biografias

GRAMMONT, G. Aleijadinho e o aeroplano: o paraíso barroco e a
construção do herói nacional. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008.

Por Antonio Vicente Marafioti Garnica.

“Toda vida narrada, biográfica ou auto-biográfica, é sempre
habitada por uma dupla tentação: transformar os acasos e imprevistos de

uma existência numa implacável necessidade; sustentar, com irredutível
singularidade, o que foi um destino fragmentário.”

(Roger Chartier)

“It ain’t necessarily so
It ain’t necessarily so

De things dat yo’ liable to read in de Bible
It ain’t necessarily so

/.../
Dey tell all you chillun de debble’s a villain

But ‘taint necessarily so.”
(Gershwin)

Na apresentação ao recente livro de Guiomar de Grammont – sua
tese de doutorado em Literatura Brasileira defendida na Universidade de São
Paulo em 2002 – Roger Chartier sensatamente avalia o trabalho como uma
demonstração de que “é possível escrever a história sem ficar prisioneiro de
fórmulas herdadas”. O tema, bem como o esboço de cada um dos cinco
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capítulos, vem explicitado na Introdução da autora: “Esta não é a história de
um personagem. É a história de uma imagem que se desdobra em outra e
outra”. Trata-se, portanto, não de apresentar Antônio Francisco Lisboa, o
Aleijadinho, e suas obras, mas de descortinar a trajetória que alçou o
personagem à condição emblemática de mito, herói nacional, genial expressão
do espírito barroco. Os mitos e heróis são predestinados a serem e fazerem
aquilo que se deseja que sejam e façam, sendo suas existências atestadas,
grande parte das vezes, à revelia de documentação que as sustente. Uma
vasta busca em arquivos e uma cautelosa análise das referências bibliográficas
fundadoras da mitificação permite à autora afirmar que a história do Aleijadinho
(e de sua obra), “reconstituída, na medida do possível, apenas a partir dos
dados que se encontram nos documentos, resulta prosaica e comum, muito
menos espetacular do que se supunha. Como costuma ser, aliás, a maior parte
das vidas humanas.”  O tom configurador desse mito barroco é inaugurado
pelo texto de Rodrigo José Ferreira Bretas1, obra meticulosamente analisada
pela autora.

Fundado em 1838 e tendo como patrono o imperador Pedro II, o
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) esforça-se para iniciar uma
historiografia nacional, da qual necessariamente faria parte o resgate de
personagens, localidades e eventos que, em seu conjunto, definiriam “a”
identidade nacional. O IHGB, com a intenção enunciada de apropriar-se do
passado como fonte de experiência que visasse a uma sustentação para o
futuro da Nação, praticava uma história teleológica, não só “conferindo ao
historiador um papel central na condução desse fim último, que seria o
patriotismo, o amor pelas instituições monárquicas e o sentimento religioso”
como também, nas palavras de Lilia Schwarcz, “nas mãos de uma forte
oligarquia local, associada a um monarca ilustrado, o IHGB se auto-
representará, nos certames internos e externos, enquanto uma fala oficial em
meio a outros discursos apenas parciais”. Nesse cenário não é estranha a
criação de um prêmio, em 1842, aos melhores trabalhos estatísticos e históricos

1 Traços biográficos relativos ao finado Antônio Francisco Lisboa (o Aleijadinho), publicado no
Correio Oficial de Minas em 1858.
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sobre as províncias brasileiras. Particularmente interessantes seriam as notas
biográficas sobre nossas “celebridades”, das quais surgiria um panteon de
heróis nacionais. Tendo ou não sido escrita com a intenção específica de permitir
a Bretas o ingresso no IHGB, o certo é que a obra sobre o Aleijadinho abre
a ele as portas do Instituto, do qual passa a fazer parte como sócio-
correspondente.

A obra de Bretas cria o Aleijadinho e torna-se não um texto a ser lido
segundo a perspectiva da ficção – como são os retratos biográficos
encomiásticos – mas como uma síntese documental encorpada com fontes
orais e, portanto, a descrição de um conjunto de “fatos reais”. E “o retrato
realizado por Bretas não apenas servirá à invenção romântica do artista como
monstruoso gênio que a doença teria tornado taciturno e solitário, mas também
provocará leituras da obra do monstro como retrato expressivo da sua
personalidade atormentada. /.../ Na urgência de destacar um personagem da
massa anônima dos artesãos coloniais, já não se sabe quem é autor, quem é
obra”. O Aleijadinho de Bretas carrega a pesada cruz dos heróis, cujos destinos
são sempre acompanhados de provação e dor. O sofrimento é condição
essencial para que os consumidores de mitos reconheçam, nesses heróis, sua
própria finitude e com eles sejam solidários, tornando-se  co-criadores e
perpetuadores dos heróis, apropriando-se inclusive de sua redenção e  vitória
sobre o mal. “Em Bretas”, afirma a autora, “já se inicia a associação entre o
artista sofrido, martirizado (como Cristo, naturalmente) e a idéia, germinal, de
nação. Aleijadinho e a nacionalidade brasileira nascem juntos na mesma
manjedoura, ou seja, envoltos pela força da Igreja, força que atravessou,
incólume, um século XIX de transição para a República, marcado por conflitos
sangrentos, mas setorizados. Aleijadinho chega quase a tornar-se um mártir a
serviço da pátria: ‘jazeu por quase dois anos, tendo um dos lados horrivelmente
chagado, aquele que por suas obras de artista distinto tanto havia honrado a
sua pátria!´.”

Embora a documentação existente não dê garantias sobre a paternidade
do Aleijadinho, Bretas a atribui a Manuel Francisco Lisboa, artesão branco e
relativamente reverenciado nas Minas dos Oitocentos: “Na sociedade
rigidamente hierarquizada de então, o ‘homem bom’ é aquele que tem um
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bom nascimento. O filho de um homem sábio e honrado será necessariamente
sábio e respeitado2. Além disso, note-se que, ao fazê-lo, Bretas dá a seu
personagem uma origem branca, que o dignifica, mesmo no século XIX,
quando, supõe-se, essas clivagens raciais fossem um pouco mais tênues do
que no século anterior”.

Também os viajantes, interessados em explorar a exótica terra brasilis

e descrevê-la a seus conterrâneos, criam uma imagem da arte mineira e, por
conseguinte, operam no sentido de atribuir uma identidade ao Brasil frente ao
mundo civilizado que representam. Essa visão estrangeira será por vezes negada
e por vezes servirá de fundamentação aos modernistas, nas primeiras décadas
do século XX, ainda que sustentando discursos em sentidos distintos: “No
discurso dos viajantes do século XIX, como Saint-Hilaire, Burton, Eschwege
e outros, observamos sempre a comparação implícita com manifestações
artísticas e monumentos europeus, para fornecer imagens verossímeis, que
possam aproximar mais da visão de seus leitores aquilo que descrevem. A
comparação, contudo, sempre é efetuada segundo um padrão de inferioridade
da colônia americana em relação à Europa /.../. No discurso modernista, o
movimento é contrário: a ordem é revalorizar a arte local para integrá-la no
vasto programa de ‘redescoberta’ das raízes da arte brasileira, enfatizando
aspectos como a miscigenação racial e cultural, projeto no qual foi integrado
o mito do Aleijadinho. O que chamamos de ‘redescoberta’, contudo, em
nossa perspectiva, significou, efetivamente, a invenção de um país que é o
Brasil modernista, baseado na invenção das raízes culturais. O barroco teria
um papel fundamental na constituição dessas ‘raízes’.”

Para o viajante estrangeiro, as artesanias nacionais sempre foram
arremedos da alta arte praticada nos países “centrais” dos quais provinham;
interessava-lhes mais a fauna e a flora exóticas e as possibilidades que elas
abriam ao desenvolvimento das ciências européias. Os relatos dos viajantes,
entretanto, convém notar – como ressalta a própria autora – “costumam ser
utilizados como fontes históricas ‘primárias’, capazes de fornecer informações
de ‘primeira mão’ sobre os acontecimentos. Raramente essas obras são

2 Segundo a autora, o postulado de que os filhos se assemelham a seus pais está radicado na noção de
genus, da retórica de Quintiliano que Bretas – especialista em retórica – certamente conhecia.
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analisadas como ficção literária em si mesmas /.../. Não são apenas ‘fontes
históricas’, mas fontes privilegiadas, em acordo com o pressuposto positivista
de que a distância conferiria certa ‘imparcialidade’ ao olhar.” O modernismo,
ao contrário, tenderá a valorizar as produções nacionais, ávido por repensar
nossa identidade. O projeto de constituição dessa identidade, entretanto,
afasta-se daquele anteriormente praticado pelo IHGB que era, ao mesmo
tempo, uma continuidade da tradição ilustrada já iniciada no século XVIII e
uma alteração quanto aos seus objetivos: no século XIX, o IHGB “tinha o
objetivo completamente novo de produzir uma reflexão sistemática sobre os
problemas da nação e do Estado emergentes, como um projeto civilizatório
de uma elite, uma vez que /.../ a maior parte de seus membros pertencia aos
aparelhos burocráticos e administrativos da hierarquia dominante no Império.”
Apostando na construção da idéia de Nação num momento em que a
escravidão ainda existia e parametrizado por uma visão de História apoiada
na noção de progresso, não caberia identificar a cultura nacional a uma arte
produzida por mulatos e indivíduos situados em escalas sociais inferiores (daí
a necessidade, em Bretas, de “clarear” Antônio Francisco Lisboa e aproximá-
lo da casta mais nobre, atribuindo-lhe um pai branco e até certo ponto
endinheirado). Os “mitógrafos do império” tenderão, de forma mais ou menos
clara, mais ou menos explícita, a desvalorizar a arte barroca ou jesuítica. No
Modernismo, ao contrário, a intenção de repensar a identidade nacional não
teme a aproximação com a discussão sobre a identidade racial: torna-se visceral
a idéia da pluralidade étnica e, conseqüentemente, passam a ser valorizadas
as contribuições dadas pela mistura de raças diferentes, ainda que as relações
entre o Modernismo (leia-se Mário de Andrade) e o Estado Novo (leia-se
Gustavo Capanema) não tenham sido totalmente cordiais principalmente devido
ao desacordo quanto a essa questão das etnias raciais3. Do modernismo surge
o Aleijadinho mulato genial, representante de uma artesania emblemática que
simbolizaria a riqueza e a originalidade da arte brasileira, expressão mesmo
da “alma nacional”.

Da Historiografia...

3 Segundo Guiomar de Grammont, o projeto do governo Vargas propunha a erradicação das raças, ao
contrário do Modernismo que defendia a integração e louvava a miscigenação: “Houve, então, um
prepotente esforço do governo nacionalista de criar as bases de um novo conceito de nacionalidade
por meio da educação, da cultura e de versões oficiais da história, visando, pela unificação da língua
e padronização do ensino, à ‘erradicação das minorias étnicas, lingüísticas e culturais’ em todos os
níveis.”
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Se os três primeiros capítulos do livro de Guiomar de Grammont
voltam-se mais à biografia (lacunar) e à constituição do mito do artista genial
a partir dessas caracterizações biográficas e interesses diversos, o capítulo
quarto inicia uma discussão mais pormenorizada sobre a produção do
Aleijadinho que, se já havia sido evocada nos capítulos anteriores – dada a
vinculação sempre estabelecida entre autor e obra – começa então a ser tratada
com mais detalhamento. O pressuposto da autora, enunciado já no primeiro
parágrafo do capítulo, é o de que técnicos e historiadores da arte, via-de-
regra, operam “sem questionar a historicidade das categorias nas quais se
baseiam para construir seus objetos. Fundamentando-se em pressupostos
como ‘estilo’, ‘autoria’, ‘diretos autorais’ etc., os críticos costumam analisar
obras de tempos e lugares diferentes do seu, aplicando, anacronicamente,
categorias de análise contemporâneas.”

A noção de autoria – cujas origens Foucault supõe radicadas no final
do século XVIII e início do século XX e que Chartier, preenchendo as lacunas
cronológicas deixadas por Foucault, fixa no começo do século XVIII –
pressupõe a construção de um autor que, de alguma forma, teria a prerrogativa
de propriedade em relação a sua obra. Ainda que  atualmente a idéia de
autoria – em vários campos, mas principalmente no da arte, onde autoria está
diretamente vinculada à questão financeira – nos seja usual, ela só é consolidada
no século XVIII, embora tenha começado a desenhar-se na idade média
(“com o revivescimento das cidades [e] a conseqüente formação das
corporações de ofícios”) e fortalecida durante o Renascimento. Certamente a
autoria encontra ressonância e tem sua importância maximizada num mundo
que transforma tudo em mercadoria. Os ateliers mineiros do século XVIII,
entretanto, funcionavam como uma coletividade produtora de obras cuja
execução era “arrematada” em leilões pelos mestres desses núcleos que
congregavam os mais distintos artesãos. Dessa feita, os mestres coloniais seriam
bons negociantes, mas não necessariamente os artistas mais hábeis de sua
corporação. Sem ater-se a esses “pormenores”, a atribuição de obras ao
Aleijadinho passou a ser feita a partir de um suposto “estilo próprio”, categoria
bastante interessante ao ideal onipresente de destacar, dentre a multidão de
artífices mineiros, os criadores originais e, dentre eles, o genial criador dentre
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os criadores. Do estilo Aleijadinho, segundo os críticos, destacam-se, “além
dos polegares na mesma posição dos outros dedos, /.../ os olhos amendoados,
o furo no queixo, o nariz afilado com as ventas bem marcadas, as maçãs
salientes do rosto; os bigodes e a barba bem delineados, apontando para
baixo, barba partida no queixo /.../ etc.” O estilo é a norma a partir da qual
todo o resto é definido como mesmice e vulgaridade. A discussão sobre os
parâmetros que dariam conta da autenticidade da obra, assentados em
princípios anacrônicos, despreza tanto as lacunas documentais relativas às
obras quanto despreza as condições reais de produção à época: “em um
tempo em que a locomoção de uma cidade a outra não era nada fácil,
Aleijadinho teria trabalhado em cerca de trinta igrejas em diversas cidades de
Minas, e realizado um número incalculável de pequenas imagens, oratórios,
castiçais etc. Quantos artífices anônimos não se ocultam sob a sombra desse
mito?”.

Junto aos critérios de autoria e estilo surge, para os historiadores da
arte, a difícil questão da originalidade. Estudos sobre Manoel da Costa Ataíde
mostram claramente que a  originalidade não era um critério a nortear os
trabalhos dos artífices coloniais. Há evidências eloqüentes quanto à existência
de modelos prévios, gravuras e desenhos comercializados e/ou disponíveis
em bíblias e outras obras. A originalidade do Aleijadinho – defendida chamando
à cena seu autodidatismo, suas limitações físicas, a enorme produção em um
período de tempo tão exíguo – sempre foi uma prova de sua genialidade. Há
que se considerar, entretanto, que não há prática – artística ou qualquer que
seja – genuinamente autóctone, e as evidências face às cópias e emulações
naturais à artesania colonial levaram a uma redefinição no conceito de
originalidade de modo a perpetuar mitos de genialidade artística: aos originais,
o artista genuinamente genial agrega características próprias, que definem a
arte nacional frente aos modelos importados. As igrejas de Aleijadinho, por
exemplo, seriam “borromínicas”, mas sua apropriação do estilo seria nova e
consistiria em algo totalmente diferenciado.

“Em sua definição contemporânea” – afirma Chartier logo na
apresentação do livro – “a obra [de arte] supõe a originalidade da expressão,
fortes relações entre as experiências do artista e suas criações e a inalterável
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propriedade do criador sobre os produtos de sua imaginação. É sobre tais
categorias que, a partir do século XIX, foram escritas as histórias da literatura,
da pintura e da escultura”. Aplicadas anacronicamente à produção artística de
um escultor (ou de vários escultores) mineiro do século XVIII, esses postulados
vão se conformando para sustentar a genialidade de um personagem
intencionalmente constituído para louvar a nação e provê-la com uma
identidade. Na confluência desses fatores tantos surge um Aleijadinho inventado
a partir de documentos que, ao mesmo tempo, servem para diferentes fins,
“na medida em que se imponha a eles a interpretação desejada”. Constrói-se,
pois, o Aleijadinho, e tal construção – alerta Chartier – atua como um silogismo:
“Aleijadinho é o escultor barroco por excelência; o barroco é a expressão
mais completa da identidade brasileira; portanto, o barroco é a nação brasileira
em sua essência e Aleijadinho seu profeta, reconhecido como tal pelo Estado
e suas instituições. Guiomar de Grammont retira (como se diz em relação à
restauração de um quadro) as diferentes camadas de verniz depositadas sobre
o traço histórico do Aleijadinho”.

O que justifica, entretanto, uma resenha deste trabalho, elaborado em
searas aparentemente tão distantes, num Boletim de Educação Matemática?

A aproximação de outros campos de produção cultural e acadêmica
– temos defendido – é vital para repensarmos nossas próprias práticas e, num
processo de apropriação criativa, dão novo fôlego e permitem a configuração
de novos rumos às nossas investigações. Assim, alguns elementos claramente
perceptíveis no livro de Grammont podem, sim, servir de guia principalmente
aos que atualmente exercitam-se na interface entre História, Matemática e
Educação Matemática.

Como primeira contribuição, aponta-se a clareza com que a autora –
e o prefácio de João Adolfo Hansen, orientador da pesquisa que originou o
livro – explicita a posição do IHGB que, como sabemos, é uma das matrizes
– se não a matriz – da historiografia nacional e, especificamente, da
historiografia da Educação. Não parece ser vão entender os mecanismos de
favores e interesses que sustentavam o projeto historiográfico elitista e
teleológico do Instituto, afinando-o como um aparelho ideológico cuja função
precípua era inventar a nacionalidade de modo a propagar os valores imperiais.
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São, essas, algumas das raízes do nosso modo de conceber e produzir História,
e aliar-se ou afastar-se dessas intenções talvez seja uma opção mais
adequadamente feita ao se analisar versões sobre suas “origens”. Note-se,
entretanto, que nem todas essas versões sobre o IHGB são tão radicais. A
reportagem “Os inventores do Brasil”, de Lorenzo Aldé, publicado na Revista

de História da Biblioteca Nacional em comemoração ao aniversário de
170 anos do IHGB, relativiza a situação do Instituto e seus sócios em relação
à tutela do Império: “D. Pedro II foi assíduo freqüentador dos debates. O fato
de ter o imperador como patrono e mecenas costuma render à instituição o
rótulo de ‘chapa branca’. Embora não haja dúvidas sobre o monarquismo do
IHGB no século XIX, essa impressão soa anacrônica, segundo Lúcia
Guimarães: ‘Era um espaço de contraposição de interpretações. As idéias
eram debatidas, não impostas. A versão sobre a independência que se
consolidou nos livros didáticos tinha opositores no Instituto. Varnhagen
combatia a idéia de que o episódio tinha sido fruto da vontade de José
Bonifácio, D. Pedro I e do povo’ /.../. Ou seja, a idéia de ́ chapa branca´ faz
sentido atualmente, mas não é adequada para se pensar um tempo em que os
contornos do Brasil mal existiam. Literalmente falando. Em 1841, convocado
ao Parlamento para expor informações sobre os limites do país, o Ministro
dos Negócios Estrangeiros, Aureliano de Souza Coutinho, teve que confessar
que...não sabia. Quando D. João voltou para Portugal, em 1821, levou com
ele os mapas originais.”

Nas práticas do IHGB ficam claras as intenções quanto à construção
de um panteon nacional de heróis a partir de biografias. O fascínio pelas
biografias, entre alguns, perdura até hoje, e por vezes a elaboração de
descrições de personagens e situações “como realmente ocorreram” confunde-
se com a própria função da historiografia. Dos livros  didáticos (inclusive dos
de Matemática) provêm grandes contribuições para a divulgação dessa
concepção distorcida de história. A “ilusão biográfica”, expressão cunhada
por Bourdieu, nos dá “a ilusória unidade de uma identidade específica,
aparentemente sem contradições, mas que não passa de uma máscara sob a
qual se oculta uma miríade de fragmentos e versões. A utopia biográfica”,
continua Grammont, “é a ilusão de que a narrativa pode reconstituir
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autenticamente um destino”. Esforços contemporâneos, portanto, têm a
intenção de “desnudar essa utopia, de desconstruir – a contrapelo – uma
história tornada verdade pela repetição e por sua adequação aos diversos
interesses de momentos específicos da historiografia brasileira”. O
desnudamento da utopia, porém, implica trazê-la à cena: por que as verdades
fabricadas deveriam ser rechaçadas, postas à margem do histórico? Não somos
também as verdades que nos impomos e segundo as quais pretendemos ou
quereríamos viver? Qual o problema em aceitar o relato de uma vida que se
faz relato exatamente para que o passado seja purgado, para que o presente
seja mais aceitável? Tal relato não nos diz tanto quanto o relato que o nega? E
ainda que alguma checagem fosse feita, ainda que alguma divergência nos
surgisse no processo mesmo sem checagem alguma, não seria mais produtivo
indagar-se por que essa divergência? O que ela nos ensina sobre o sujeito,
sobre suas verdades, sobre seu tempo e seu modo de constituição do mundo?
Recentemente numa revista nacional de grande circulação debatia-se, na seção
de cartas dos leitores, sobre a autoria da conhecida frase “O Brasil não é um
país sério”. Foi Charles De Gaulle, afirmam alguns. Foi Celso Vieira,
embaixador brasileiro na França, rebatem outros. Foi um assessor de De
Gaulle? Foi Carlos Alves de Souza, embaixador em Paris? Perguntaríamos: o
que faz com que o eco dessa frase ressoe tão significativamente até hoje? Por
que esse fascínio com uma autoria? O que esse fascínio nos revelaria? Que
percepção de país a frase nos permite vislumbrar? Na História da Matemática,
Gauss realmente determinou com presteza, quando ainda criança, a soma dos
cem primeiros naturais? Como saber? Como garantir a isenção dos biógrafos
de Gauss? Por que essas perguntas afetam de modo tão inclemente os
historiadores da Matemática? Não seria mais operativo perguntar-se que tipo
de concepção essa afirmação – e sua trajetória pelos tempos – desvela? Qual
Gauss esse registro permite construir? Qual Gauss esse registro quer construir?
Obviamente, na esteira de uma história-problema, não se negam as questões:
afirma-se a necessidade de analisá-las sob diferentes perspectivas.

Ademais, a criação de mitos e heróis para defender posições e construir
verdades “compartilhadas” não é nova, não foi inventada pelo IHGB, nem
termina com o Império.
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Joaquim José da Silva Xavier – apelidado Tiradentes pela habilidade
em arrancar dentes sem ter formação específica para isso – é um dos maiores
heróis nacionais, tido como mártir do movimento que levou o Brasil à
independência de Portugal. Tiradentes foi enforcado no Rio de Janeiro em 21
de abril de 1792. Tanto sua biografia quanto os traços de seu caráter são
incertos, vagamente registrados: de Tiradentes não conhecemos um esboço
fisionômico confiável, nem podemos decidir se foi um consistente
revolucionário ou apenas uma personagem útil às causas da República
implantada no país em 1889. Dentre tantos revolucionários de biografia mais
documentada, com configuração de caráter e fisionomias menos lacunares,
foi Tiradentes o escolhido a representar o sucesso da causa republicana: tão
logo proclamada a República, já o dia 21 de Abril de 1890 foi feriado. O
regime militar, em 1965, declarou Tiradentes “Patrono da Nação Brasileira”.
Os espaços em branco no registro de sua trajetória permitiam que ele fosse
visto por uns como o defensor dos valores que os militares pretendiam
representar e, por outros, como um revolucionário contrário aos valores
defendidos pelos militares. Sobretudo, agradava à população a fusão de dois
aspectos – o Tiradentes herói defensor da Pátria e o Tiradentes ícone religioso
que, como um quase-Cristo protagonizou uma paixão, percorrendo seu
calvário. Mas, principalmente – e este é o traço que pretendemos realçar –
Tiradentes havia nascido no estado de Minas Gerais. Ao contrário de outros
estados brasileiros onde viveram grandes revolucionários, defensores das
causas da Pátria, Minas Gerais constituiria, já em meados do século XIX,
com os Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, o centro político do país.

IHGB, Modernismo, Império, República, Tiradentes, Aleijadinho...
em tantas alterações, quantas permanências. Face a essas observações,
mantemos (e defendemos como legítima) a posição de que se escreve história
a partir da detecção e análise dos mecanismos – ora contrários, ora
complementares – que sustentam alterações e permanências, de que é possível
escapar à sina de escrever História a partir de estratégias consagradas – muitas
vezes pelo senso comum –, apostando na história-problema, querendo com
isso significar que “a história não deveria ser propriamente vista como uma
ciência do passado, mas como uma disciplina que procuraria estabelecer um
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‘diálogo do presente com o passado, e no qual o presente tomaria e

conservaria a iniciativa’”, como aponta Miguel. Essa não é, definitivamente,
uma posição hegemônica dentre aqueles que, em Educação Matemática, se
inscrevem na região cujas preocupações orbitam  no  binômio História –
Educação Matemática. Dentre as tantas justificativas possíveis, essa talvez
seja a que mais eloqüentemente indique a pertinência da leitura, entre nós,
educadores matemáticos, do livro de Guiomar de Grammont.
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